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O ar t igo teve como objeto 

de pesquisa  a  integração 

de s istemas tecnológicos 

como elemento estratégico à 

gestão de Pol íc ia  Ostensiva 

e  de Preser vação da Ordem 

Públ ica  Ambiental  no Estado 

de São Paulo.  A  cont inui-

dade do aper fe içoamento 

dos  s istemas operacionais 

depende,  cada vez  mais,  do 

desenvolv imento de solu-

ções  que permitam melho -

rar  os  processos  de f iscal iza-

ção e  de tomada de decisão. 

A  pesquisa  apresenta  e le -

mentos  de uma modela-

gem s istêmica que favorece 

a  integração e  o  aproveita-

mento de tecnologias  apl i -

cáveis  ao negócio da orga-

nização.  A  implementação 

do modelo suger ido favo -

rece um cenár io  suscet ível 

a  mudanças  de compor ta-

mento organizacional ,  tor-

nando a  ut i l ização da tecno -

logia  mais  atrat iva  em todos 

os  seus  níveis

INTRODUÇÃO

A temática  de proteção 

do meio ambiente 

tem se  conf i rmado 

como um mote a  ser  per-

seguido pelos  governos de 

todos os  países,  tornando -

-se  mecanismo de real ização 

do pr incípio  da Dignidade da 

Pessoa Humana.

O meio ambiente ecologi-

camente equi l ibrado é  um 

dire i to  fundamental  de todo 

c idadão,  porém,  apenas  a 

proteção jur ídica  não afasta 

a  desordem ambiental .

No Estado de São Paulo,  por 

força  do Parágrafo Único do 

Ar t igo 195 da Const i tuição 

Bandeirante,  a  Pol íc ia  M i l i tar, 

por  meio de suas  unidades 

de pol ic iamento ambien-

ta l ,  integra  o  S istema de 

Proteção e  Desenvolv imento 

do Meio Ambiente,  incum-

bindo - lhe a  prevenção e 

a  repressão das  infrações 

cometidas  contra  o  meio 

ambiente.

Biagioni  (2009)  considera 

que as  ex tensas  e  complexas 

áreas  terr i tor ia is  em que o 

pol ic iamento ambiental  atua, 

empregando seus  recursos 

para  in ibição das  infrações 

contra  o  meio ambiente,  ou 

mesmo aquelas  não -ambien-

ta is ,  impõem a constante 

busca na ident i f icação de 

novas  estratégias  que permi-

tam aumentar  a  ação de pre -

sença e  o  efet ivo prevent ivo 

do pol ic iamento.

Reconhecidamente,  o 

emprego da tecnologia  em 

seus  métodos de atuação, 

tem levado muitas  pol í -

c ias,  em qualquer  par te  do 

mundo,  qualquer  que seja 

o  ambiente de atuação, 

a  resultados ef ic ientes 

em relação à  prevenção e 

combate aos  del i tos. 

I nteressa ,  por tanto,  à  Pol íc ia 
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M il i tar,  no exerc íc io  das 

ações  de preser vação da 

ordem públ ica  ambien-

ta l ,  a  execução de progra-

mas e  processos  de pol ic ia-

mento sustentados por  tec-

nologia  que possa ,  senão se 

antepor  às  causas  gerado -

ras  dos  danos e  degradações 

ambientais ,  minimizar  os 

seus  efe i tos.

Na aber tura  do l ivro  Pol ice 

for  the Future,  o  autor  David 

H.  Bayley  faz  as  seguintes 

perguntas :  “Estão as  pol í -

c ias  fazendo o que deve -

r iam? S e não,  quais  as  pos-

s ibi l idades  de aper fe içoa-

mento?  Par t icularmente, 

quais  as  vantagens e  des-

vantagens de cont inuarmos 

como estamos ou de press io -

narmos de outras  maneiras?” 

(BAYLEY,  1996) .

Demandas superdimensio -

nadas,  ac ima da capacidade 

de ofer ta  dos  at ivos  opera-

c ionais ,  uso de métodos t ra-

dic ionais  de pol ic iamento, 

carência  de metodologia , 

ausência  ou t ímida ut i l ização 

da tecnologia  no planeja-

mento e  execução das  ações 

de pol íc ia ,  apresentam-se 

como óbices  para  o  sucesso 

das  organizações.

Por  outro lado,  o  emprego 

s istêmico da tecnologia  s ina-

l iza  o  caminho a  ser  percor-

r ido pelas  organizações  que 

pretendem at ingir  o  modelo 

de excelência  na gestão 

públ ica .

Com o mundo em plena evo -

lução,  em que se  aceleram 

os  progressos  tecnológicos 

e  c ient í f icos,  em que a  ate -

nuação das  f ronteiras  e  o 

desenvolv imento dos  meios 

de comunicação abrem mais 

amplamente cada mercado a 

novas  ideias,  as  organizações 

são levadas  a  integrar  as  ino -

vações  mais  rapidamente do 

que no passado. 

DESENVOLVIMENTO

Vár ias  são as  formas de como 

as  tecnologias  podem ser 

ut i l izadas  em prol  da  prote -

ção ambiental ,  como na ut i l i -

zação dos  satél i tes  para  con-

trole  de áreas  desmatadas 

e  no controle  e  f i scal ização 

dos  processos  que envol-

vam mecanismos de prote -

ção ambiental . (ALVES,  2016, 

p.  82-83)

A ut i l ização ot imi-

zada da intel igência  e  da 

Tecnologia  da I nformação e 

Comunicação ( T IC )  na  at i -

v idade pol ic ia l  é  impres-

c indível  para  melhor ia  da 

ef ic iência  e  desempenho 

organizacional . 

Na Gestão Operacional ,  con-

forme descreve o  S istema 

de Gestão da Pol íc ia  M i l i tar 

do Estado de São Paulo 

(GESPOL,  2010) ,  a  intel i -

gência  pol ic ia l  e  a  T IC  estão 

embrionar iamente l igadas  a 

todos os  processos  mencio -

nados do s istema operacio -

nal  de pol ic iamento. 

Há muito a  pol íc ia  vem 
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desejando que a  tecnolo -

gia  possa  fac i l i tar  os  proble -

mas que mais  a  aborrecem. 

Há pelo  menos t rês  t ipos  de 

intel igência  (prospec t iva , 

retrospec t iva  e  apl icada)  e 

de estratégias  operacionais 

(prevent iva ,  prospec t iva  e 

reat iva) ,  cada uma da quais 

interage de forma complexa 

com a tecnologia . ( TONRY; 

MORRIS ,  2003,  p.  375)

Para  S imanovic  (2013) , 

com a  evolução de a lguns 

setores  do ser v iço públ ico e 

a  adoção da inovação como 

ferramenta de aper fe içoa-

mento constante,  a  tendên-

cia  é  que as  inst i tuições 

abandonem def ini t ivamente 

a  pr ior ização de rot inas  rea-

t ivas,  passando a  adotar  pos-

turas  proat ivas  capazes  de 

evitar  que as  s i tuações  inde -

sejáveis  ocorram.

I mpor tantes  estratégias  pre -

vent ivas  e  reat ivas  de pol i -

c iamento se  baseiam em 

intel igência  pol ic ia l  susten-

tadas  por  soluções  tecnoló -

gicas  que permitem estabe -

lecer  modernos métodos de 

pol ic iamento.

O acesso às  tecnologias 

avançadas  é  um fator  essen-

c ia l  de competit iv idade das 

empresas.  Num universo 

técnico em rápida t rans-

formação,  as  organizações 

devem permanentemente, 

sob pena de se  verem ultra-

passadas  pelos  concorrentes, 

integrar  as  tecnologias  mais 

ef ic ientes  do momento. 

É  nesse ambiente de cons-

tate  modernização,  que o 

pol ic iamento ambiental  pau-

l ista  vem incorporando a  seus 

processos  de pol ic iamento 

impor tantes  formas de tecno -

logias,  conforme se  apresen-

tam nos Quadros  1  e  2 . 

 

As  tecnologias  disponíveis 

não são c lass i f icadas  por  grau 

de impor tância ,  pois  cada 

qual  possui  um potencia l  de 

apl icação,  de acordo com 

o interesse  e  necess idade 

apresentada pelo  usuár io  do 

s istema.

Sistematizar  a  forma de exe -

cução do pol ic iamento,  con-

trolar  o  tempo gasto e  ot i -

mizar  o  emprego de recur-

sos,  melhorar  os  resultados 

operacionais  e  ter  bases  de 

informações  e  dados para 

anál ises  estratégicas  são 

fundamentais  à  gestão de 

pol íc ia  ostensiva . 

No caso dos  órgãos  de segu-

rança públ ica ,  que devem 
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garant i r  um atendimento 

qual i f icado às  demandas que 

se  apresentam,  essa  necess i -

dade é  a inda mais  urgente, 

pois  um processo opera-

c ional  def ic iente  e  obso -

leto,  impac ta  diretamente as 

metas  estabelecidas  e,  con-

sequentemente,  a  produt iv i -

dade da organização.

O ponto de par t ida para 

supr i r  essa  necess idade é 

integrar  os  s istemas tecnoló -

gicos  e  métodos de f iscal iza-

ção,  fazendo com que sejam 

complementares  e  t rabalhem 

de maneira  s istêmica.

Para  Teixeira  Júnior, 

entende -se  por  integração 

“a  condição de const i tui r  um 

todo pela  adição ou combi-

nação de par tes  e  e lementos 

[ . . . ] ” : 

 

No âmbito da c iência  que 

trata  das  organizações,  não 

há um único modo para  con-

ceituar  a  integração.  Alguns 

autores  sugerem que este 

deva ser  t ratado apenas 

como um fenômeno estrutu-

ra l ,  enquanto outros  prefe -

rem crer  que a  integração vai 

a lém e se  carac ter ize  por  um 

produto da adequada estru-

turação organizacional .  [ . . . ] 

integração é  o  ato de esta-

belecer  e  organizar  o  re la-

c ionamento entre  as  diversas 

ent idades  do s istema,  com 

o propósito  de uni f icá- las 

formando uma única . 

( TEIXEIRA JÚNIOR,  2012.  p.  7)

 I mpor ta  reconhecer,  que 

uma tecnologia  deve poss i -

bi l i tar  o  aumento da capa-

c idade de per formance de 

outra ,  de modo que todas, 

estejam integradas  e  associa-

das,  funcionando a  ser v iço 

do s istema de pol ic iamento 

com a máxima ef ic iência 

operat iva .

A compreensão do s istema 

em rede proporciona a  incor-

poração e  integração de 

novas  tecnologias,  ampl iando 

o potencia l  de atuação 

da organização e  a  capa-

c idade de oferecer  solu-

ções  aos  problemas que se 

apresentam.  

A  integração de s istemas é 

a  maior  meta para  os  pro -

f iss ionais  de T IC ,  em espe -

c ia l  os  que atuam na área 

de segurança públ ica .

Conforme as  or ien-

tações  constantes  na 

Resolução CC-11,  de 2  de 

março de 2005,  do Grupo 

Técnico para  Gestão de 

Geoprocessamento ,  o 
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estabelecimento de regras 

e  di retr izes  para  est imu-

lar  a  integração de infor-

mações  das  apl icações  de 

Geoprocessamento dos 

órgãos  e  ent idades  que 

compõem a Administração 

Públ ica  Estadual  fo i  t ratado 

como questão estratégica 

para  o  governo do Estado de 

São Paulo.

A integração dos  s istemas, 

mais  do que uma ideia  deve 

ser  uma meta inst i tucio -

nal  para  melhorar  a  atuação 

da organização e  auxi l iar 

os  gestores  nas  at iv idades 

de planejamento e  execu-

ção do pol ic iamento.  Esse 

movimento deve pretender 

abranger  culturas  organiza-

c ionais ,  procedimentos,  s is -

temas e  bancos de dados,  a 

f im de estabelecer  uma rede 

de s istema interoperável .

Com base nestes  conceitos, 

a  anál ise  sobre os  s istemas 

pressupõe o entendimento 

de que funcionam como sub -

s istemas de uma complexa 

rede ( te ia)  de dados,  infor-

mações  e  técnicas,  dos  quais 

se  exigem incorporação 

entre  s i  para  maior  aprovei-

tamento de suas  potencia l i -

dades,  conforme represen-

tado na Figura  1 . 

A  melhor  maneira  de se 

regulamentar  a  integra-

ção de s istemas é  a  e labora-

ção de um caderno de pro -

tocolos,  o  qual  estabelecerá 

a  integração entre  as  inst i -

tuições  par t ic ipantes,  suas 

missões,  papéis  e  respon-

sabi l idades,  a lém de,  pro -

tocolos  para  regular  a  inte -

gração entre  os  centros  de 

comando e  controle,  estabe -

lecendo hierarquias,  t rans-

ferências  de dados e  respon-

sabi l idades,  des ignação de 

meios,  reuniões  programa-

das  e  comunicações,  entre 

outros  aspec tos  a  serem 

considerados. 

Neste  ar t igo,  a  acepção da 

palavra  integração é  enten-

dida como inter l igação,  ou 

seja ,  conexão ou l igação 

entre  duas  ou mais  coisas ; 

conexão,  no sent ido de re la-

c ionar,  l igar,  associar,  enca-

dear,  comunicar,  intercomu-

nicar,  ar t icular,  concatenar, 

conjugar ;  l igação,  no sent ido 

de unir,  juntar,  entre  l igar, 

conec tar,  l iar,  entrelaçar, 

entrançar,  enlaçar,  cruzar, 

misturar.  (Dic ionár ios  de 

s inônimos on- l ine) .
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Por  tanto,  infere -se  que em 

l inhas  gerais  a  integração 

pretendida tenha a  capaci -

dade de inser i r  uma tecno -

logia  dentro de um s istema 

tecnológico,  para  o  máximo 

aproveitamento de suas 

funcional idades. 

Guimarães  descreve um 

“s istema tecnológico” como 

o conjunto de tecnologias 

interagindo entre  s i  e  or iun-

dos de diversas  inovações 

radicais  e  incrementais  [ . . . ] ”, 

(GUIMARÃES,  2007,  p.  123) .

Para  Luisa  Regino,  s iste -

mas tecnológicos  “Son con-

juntos  grupos de e lementos 

l igados entre  s í  por  re lac io -

nes  estruc turales  o  funcio -

nales,  d iseñados para  lograr 

colec t ivamente un objet ivo”, 

e  ar remata:

“Los  s istemas tecnológicos 

involucran componentes, 

procesos,  re lac iones,  inte -

rac iones  y  f lu jos  de energia 

e  información y  se  manifes-

tan em di ferentes  contex tos 

como la  sa lud,  e l  t ranspor te, 

e l  hábitat .  La  comunicación, 

la  indústr ia  y  e l  comercio, 

entre  otros”.  (REGINO,  2016, 

sem paginação)   

A  propósito,  o  sucesso de 

uma integração baseada 

no pensamento s istêmico 

organizacional  será  sempre 

decorrência  de uma boa 

gestão estratégica .

 A  integração associa  os 

esforços  das  organizações 

por  meio de dados,  técni-

cas  e  tát icas  compar t i lhadas. 

Os  benef íc ios  da integra-

ção incluem maior  ef ic iência , 

coordenação,  t ransparência 

e  agi l idade. 

Todo o processo in ic ia-

-se  com a def in ição de uma 

modelagem que i rá  supor tar 

sua estratégia  de integração. 

O modelo permite  a  rápida 

implementação de uma sér ie 

de in ic iat ivas  estratégicas  e 

representa  uma visão geral 

de como a  organização exe -

cutará  as  at iv idades  para  v ia-

bi l izar  a  integração.

O modelo de integração 

v isa  aper fe içoar  a  gestão 

das  at iv idades  operacionais 

e  de intel igência  por  meio 

da integração de dados, 

informações,  s istemas e  pro -

cessos  dentro da organiza-

ção,  poss ibi l i tando o uso de 

recursos  de forma planejada 

e  coordenada,  com vistas  à 

melhor ia  do desempenho 

operacional .

A  modelagem em estudo 

incorpora  quatro níveis  de 

integração:  [1]  integração 

estrutural ;  [2]  integração de 

voz e  v ídeo;  [3]  integração 

de dados;  e  [4]  integração de 

processos. 

 O conceito  de Organização 

I ntel igente se  resume na 

integração dos  diversos  s is -

temas tecnológicos  neces-

sár ios  para  implantação e 

ofer ta  de ser v iços  avança-

dos,  de acordo com os  obje -

t ivos  de negócios  def in i -

dos  pela  organização.  Ass im, 

quanto mais  eventos  diver-

sos  t iver,  mais  completos  e 

complexos  serão os  s istemas 

tecnológicos  e,  pr incipal -

mente,  mais  integrados.

O pr incipal  componente da 

arquitetura  tecnológica  de 

uma Organização I ntel igente 

é  a  rede convergente de 

comunicação de dados,  voz  e 

quanto mais  eventos  diversos  t iver,  mais  completos  e 
complexos  serão os  s istemas tecnológicos  e,  pr incipal -
mente,  mais  integrados.
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vídeo.

Com o objet ivo de atender  à 

dinâmica competit iva  atual , 

no entendimento de Amaral 

et  a l .  (2008) ,  as  empresas 

buscam soluções  de inte -

gração dos  processos  fun-

damentadas  em tecnolo -

gia  da informação,  de modo 

a  prover  maior  f lex ibi l i -

dade e  agi l idade nas  suas 

operações. 

Embora a  tecnologia  da 

informação disponível  poss i -

bi l i te  novas  formas de ope -

ração e  gerenciamento dos 

processos  das  empresas,  e la 

não garante que esses  pro -

cessos  sejam real izados da 

forma mais  adequada,  a  f im 

de que os  objet ivos  sejam 

at ingidos. 

Ass im,  é  necessár io  def in i r 

os  requis i tos  dos  proces-

sos  de negócios,  anal isá-

- los  e  então projetá- los, 

incorporando os  conheci -

mentos  e  tecnologias  real -

mente necessár ias  para 

sua real ização (CAMPOS; 

SANTOS,  2001) .

O Quadro 3  apresenta  exem-

plos  da correlação entre  tec-

nologia  e  produto para  a 

def in ição dos  processos  de 

pol ic iamento or ientados à 

segurança e  ordem públ ica 

ambiental .

Def inidos  os  processos,  entra 

em cena o  conceito  de work-

f low como uma solução 

v iável  para  a  def in ição do 

f luxo de t rabalho dest inado 

a  automatizar  os  proces-

sos,  permit indo uma apl i -

cação s istêmica dentro da 

organização.

O Workf low é  um ser viço que 

reúne um conjunto de fer-

ramentas  para  a  automa-

ção de f luxos  de t rabalho. 

E le  garante a  integração dos 

depar tamentos  envolv idos 

em processos,  permit indo 

o seu correto andamento e 

acompanhamento para  que 

seja  executado da maneira 

mais  adequada.

 Para  Cunha et  a l .  (2005) 

nunca se  fa lou tanto em 

automatizar  e  gerenciar  pro -

cessos  de negócio como nos 

últ imos anos.  O setor  públ ico 

e,  em par t icular,  as  inst i tui -

ções  de ensino,  são ger idos 

por  di ferentes  s istemas de 

informação que a lém de 

serem inerentemente com-

plexos  devem trocar  infor-

mações  entre  s i .

A  automação de workf lows 

é  uma solução tecnológica 

que automatiza  as  tarefas, 

recursos  e  operações  inter-

nas  que formam o processo 

conhecido como f luxograma, 

de modo a  e l iminar  tarefas 

repet i t ivas,  ganhar  ef ic iên-

c ia ,  minimizar  er ros  e  reduzir 
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custos.

A tecnologia  do workf low 

não apenas  faz  a  l igação 

entre  os  níveis  operacionais 

e  estratégicos  da inst i tuição, 

mas também da tecnologia 

à  cultura  organizacional , 

conec tando pessoas  a  pro -

cessos  na organização.

A seguir,  será  apresentado 

no Fluxograma 1 ,  um modelo 

s impl i f icado de f luxo do 

processo gerado a  par t i r  do 

workf low para  monitora-

mento de desmatamento.

A qual idade da informação 

disponível  para  os  gestores 

é  um dos pr incipais  desaf ios 

enfrentados no processo de 

ut i l ização de dados,  anál ises 

e  rac iocínio  s istemático para 

a  tomada de uma decisão 

mais  ef ic iente

São vár ios  os  aspec tos  que 

podem afetar  a  qual idade 

dos  dados,  como a  comple -

x idade de correlação das 

diversas  fontes  de dados, 

regras  de negócio comple -

xas,  fa lhas  de integração e 

carga de dados.

Para  endereçar  as  questões 

de qual idade de dados é 

necessár ia  uma ferramenta 

de integração que fac i l i te  o 

desenvolv imento das  inte -

grações,  garant indo agi l i -

dade de entrega dos  dados, 

fac i l idade de evolução e 

reuso de regras  de negócio. 

Atualmente,  a  forma mais 

comum que a  PMESP ut i l iza 

para  real izar  a  integração 

de seus  s istemas com outras 

unidades  de governo é  por 

meio de componentes  de 

ser v iços. 

Um exemplo de integração, 

por  meio de componente 

de ser v iço,  é  a  inter l igação 
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do Sistema Operacional 

Corporat ivo (S IOPM Corp) 

com o Registro  Digita l  de 

Ocorrências  (RDO) ,  permi-

t indo que os  dados in ic ia is 

das  ocorrências  geradas  no 

ser v iço 190 sejam envia-

dos  para  o  RDO do Distr i to 

Pol ic ia l  em que a  v iatura  i rá 

apresentar  a  ocorrência .

O projeto de integração 

de dados está  inser ido no 

campo técnico da arquite -

tura  corporat iva  denominada 

“ I ntegração Empresar ia l ” 

(Enterpr ise  I ntegrat ion-EI ) , 

que incidiu  sobre o  estudo 

de temas como a  inter l iga-

ção de s istema,  intercâmbio 

e letrônico de dados,  t roca 

de dados de produtos  e 

ambientes  de computação 

distr ibuída. 

A  integração digita l  pro -

posta  baseia-se,  fundamen-

talmente,  nos  conceitos 

de Enterpr ise  Appl icat ion 

I ntegrat ion (EAI ) ,  S er v ice 

Or iented Architeture  (SOA)  e 

Business  I ntel igence (BI ) .

Nesse cenár io,  apl icam-

-se  esforços  para  construir 

uma arquitetura  própr ia 

para  integração e  gestão 

de s istemas de informa-

ções  e  dados que opere em 

uma plataforma com grau de 

f lex ibi l idade,  ut i l izando tec-

nologia  or ientada a  ser v iços 

e  componentes  webser vices, 

o  que v iabi l iza  tanto a  inte -

gração interna como integra-

ção com parceiros. 

Para  isso,  são ut i l izadas  as 

mais  avançadas  ferramen-

tas  para  acesso a  s istemas, 

conteúdos e  dados,  a lém de 

tecnologias  de integração e 

gestão dos  processos,  busi -

ness  intel l igence,  regras  de 

negócios  e  estratégia  cor-

porat iva ,  conforme demons-

trado na Figura  2 . 

A  arquitetura  do s istema 

requer  a  manutenção de 

um ser vidor  de apl icações 
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integrado a  todos os  bancos 

de dados de interesse  à  at iv i -

dade de f iscal ização ambien-

ta l ,  por  meio do qual  os 

web ser vices  i rão poss ibi l i -

tar  que as  apl icações  intera-

jam e que os  s istemas desen-

volv idos  em di ferentes  pla-

taformas sejam compatíveis 

entre  s i ,  fazendo com que 

os  recursos  da apl icação do 

sof t ware estejam disponíveis 

sobre a  rede de uma forma 

normal izada.

Outra  nuance da arquite -

tura  diz  respeito  da obten-

ção de dados não somente 

por  meio de uma modelagem 

relac ional ,  mas  sobretudo 

por  meio de uma modelagem 

de Business  I ntel igence (BI ) 

que garanta  o  cruzamento de 

informações,  oferecendo a 

condição de dados em tempo 

real ,  bem como a  emissão 

de re latór ios  gerencia is  de 

grande complexidade e  ut i l i -

dade à  at iv idade pol ic ia l .

Como inovação e  melhor ia 

que garanta  maior  integra-

ção e  aderência  ao modelo 

híbr ido de programação 

enterpr ise/c loud ( local  e 

nuvem),  um desenho conhe -

c ido aparece na Figura  3 ,  em 

que o workf low encapsula 

chamadas para  outros  ser v i -

ços  ex ternos,  enquanto e le 

própr io  é  expor tado como 

um ser viço,  para  outros  par-

t ic ipantes  da solução.

Esse  t ipo de cenár io  é  bem 

interessante para  arquitetu-

ras  de ser v iços,  por  meio das 

quais  pequenas  orquestra-

ções  podem coordenar  cha-

madas diversas  para  ser v iços 

da infraestrutura . 

 

O diagrama de v isão repre -

sentado demonstra  a  arqui-

tetura  baseada em SOA com 

quatro camadas :  [1]  de apl i -

cações ;  [2]  de ser v iços ;  [3] 

de processos  (ou workf low) ; 

e  [4]  de apresentação.

A camada de apl icações 

representa  todas  as  apl i -

cações  desenvolv idas  que 

podem consumir  os  ser v i -

ços  para  fazer  as  mais  var ia-

das  operações,  como,  por 

exemplo,  lógica  de negócio e 

acesso à  banco de dados.

A camada de ser v iço arma-

zena web ser vices  que 

podem ser  ac ionados por 

etapas  de workf low.  É  nessa 

camada que f icam disponí-

veis  todos os  ser v iços  que 

foram cr iados para  supor tar 

as  apl icações.

Na camada de processos  ou 

workf low são def in idos  os 

processos  a  serem executa-

dos  quando acionados pela 

camada de apl icação.  Nessa 

camada serão def in idos  os 

processos  e  os  respec t ivos 

f luxos  de t rabalho.

A camada de apresentação é 

a  responsável  pela  apresen-

tação ao usuár io  do menu 

de ser v iços  e  produtos  ofe -

recidos  pelo  s istema.  Nessa 

camada serão def in idos  o 

layout  e  a  inter face da apl i -

cação,  com caixas  e  botões 

de acesso. 

A  ut i l ização do s istema infor-

matizado de gestão vai  a lém 

de um s imples  controle  ou 

re latór io  que chega às  mãos 

de um gestor  ou administra-

dor,  quando esses  ident i f i -

cam se os  objet ivos  ou resul -

tados foram alcançados e 

qual  a  melhor  forma de agir 

d iante  de uma s i tuação não 

prevista . 

O s istema deve prover 

uma camada de apresenta-

ção por  meio de um Por ta l 

Corporat ivo,  capaz de reunir 

informações  divers i f icadas 

e  disponibi l izar  tecnologias 

para  atender  os  usuár ios  do 

s istema,  agregando inovação 

e  cresc imento à  organização.

CONCLUSÃO

A integração de s iste -

mas tecnológicos,  a 

par t i r  de processos 

bem def inidos,  deve ser  uma 

pr ior idade das  organizações 

pol ic ia is .

A  modelagem apresentada 

para  integração oferece 
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benef íc ios  de a l ta  per for-

mance e  rendimento à  orga-

nização,  com aumento do 

potencia l  prevent ivo e 

melhor  técnica  para  emprego 

das  Unidades  de Ser viço e 

di rec ionamento dos  at ivos 

operacionais .

Esta  verdadeira  t ransforma-

ção,  com a incorporação de 

novas  habi l idades  e  inova-

ções  permit i rão a lavancar 

os  resultados estratégicos 

da organização em níveis  de 

excelência .

A seguir,  será  apresentado 

um estudo de caso sobre a 

apl icação integrada de s iste -

mas tecnológicos  no âmbito 

do Comando de Pol ic iamento 

Ambiental  do Estado de São 

Paulo.

ESTUDO DE CASO: 

I mplantação da Fiscal ização 

Digita l  Ambiental  por 

meio da I ntegração S IOPM 

(S istema de I nformações 

Operacionais  da Pol íc ia 

M i l i tar )  e  S IGAM (S istema 

I ntegrado de Gestão 

Ambiental ) .  

 

Desde a  década de noventa , 

a  par t i r  do “esforço caseiro” 

e  mer i tór io  de graduados 

que atuavam no Comando 

de Pol ic iamento Ambiental 

(CPAmb) ,  fo i  desenvolv ido 

e  implantado o S istema de 

Administração Ambiental 

(SAA) ,  que em aper tada 

s íntese pode ser  descr i to 

como um programa capaz de 

armazenar  todos os  dados 

produzidos  durante as  f i sca-

l izações  ambientais ,  permi-

t indo pesquisas  diversas  e 

produção de re latór ios  esta-

t íst icos  pormenor izados.

O SAA passou a  const i tui r 

a  fer ramenta de gerencia-

mento de dois  grupos de 

processos :  o  técnico,  com-

posto pelos  dados operacio -

nais  resultantes  das  ocor-

rências  e  o  administrat ivo, 

composto pelas  informações 

sobre os  recursos  humanos 

e  logíst icos  do pol ic iamento 

ambiental .

Parale lamente,  a  S ecretar ia 

do Meio Ambiente (SMA) 

desenvolveu o  S istema 

I ntegrado de Gestão 

Ambiental .  Esta  fer ramenta 

fo i  cr iada para  fac i l i tar  o 

registro  e  o  controle  dos 

processos  e  documentos 

re lac ionados à  SMA e órgãos 

v inculados,  bem como forne -

cer  informações  operacionais 

e  gerencia is  sobre as  at iv ida-

des  desenvolv idas.

O S IGAM permite  o  registro 

de dados referentes  às  at i -

v idades  de l icenciamento, 

autor ização,  f i scal ização e 

gestão ambiental  atr ibuídas 

à  SMA e seus  órgãos  v incula-

dos,  com o detalhamento e 

carac ter ização dos  interessa-

dos,  empreendimentos,  at i -

v idades  e  impac tos  ambien-

ta is  envolv idos,  bem como o 

registro  e  anexação de diver-

sos  t ipos  de documentos  e 

informações. 

Por  meio desse s istema é 

poss ível  acompanhar  a  t ra-

mitação e  a  s i tuação dos 

processos,  bem como emit i r 

documentos  decorren-

tes  dos  processos  técni-

cos,  ta is  como os  boletos 

de cobrança,  pareceres  téc-

nicos,  termos,  not i f ica-

ções,  l icenças  e  autor izações 

ambientais .

Numa terceira  ver tente, 

a  PMESP desenvolveu,  ao 

longo de sua histór ia ,  d iver-

sas  bases  de dados e  fer ra-

mentas  intel igentes  para  a 

gestão do pol ic iamento,  per-

mit indo a  ot imização do pla-

nejamento,  emprego e  con-

trole  operacional ,  subsi -

diando a  anál ise  estratégica 

para  atuação inst i tucional 

e  compreensão da dinâmica 

cr iminal .

 Dentre  os  S istemas 

I ntel igentes  ut i l izados pela 

PMESP,  a lguns podem ser 

considerados como fontes 

pr imár ias  de dados cr i -

minais  e  c iv is ,  dentre  os 

quais  PRODESP (Banco de 

dados cr iminais  e  c iv is ) ; 

S IOPM (Banco de dados de 

S e g u r a n ç a  A m b i e n t a l  O n l i n e  |  A r i l  -  J u n h o  -  2 0 1 9

35



sol ic i tações,  denúncias  a 

atendimentos  de ocorrências 

v ia  COPOM-190) ;  INFOCRIM 

(Banco de dados a l fanumé -

r ico dos  bolet ins  de ocor-

rências  da Pol íc ia  Civ i l ) ; 

INFOSEG (Banco de dados 

nacional  de informações 

de armas,  h istór icos  cr imi-

nais  e  pessoais )  e  FOTOCRIM 

(Banco de dados de fotos  de 

cr iminosos  e  de informações 

sobre os  del i tos  cometidos  e 

suas  pr isões) .

Outros  s istemas ut i l izados 

pela  PMESP são capazes  de 

real izar  a  anál ise  dos  dados, 

fornecendo informações 

prontas,  de acordo com as 

operações  sol ic i tadas  pelos 

usuár ios,  dentre  os  quais 

estão o  COPOM ON-LINE,  que 

é  um banco de dados numé -

r ico e  geoespacia l  de sol ic i -

tações  de emergência  e  aten-

dimentos  da Pol íc ia  M i l i tar 

e  o  S istema de Monitoração 

da Dinâmica Cr iminal ,  capaz 

de fornecer  informações  cr i -

minais  e  socia is  em estado 

f inal ,  pronto para  a  ut i l iza-

ção no planejamento e  inter-

venção de pol íc ia  ostensiva . 

A  PMESP conta  a inda com 

outros  instrumentos  de 

ponta ,  ta is  como o S istema 

de Local ização Automática 

de Viaturas ;  o  S istema de 

Computação Embarcada e  o 

Detec ta ,  que resumidamente 

pode ser  descr i to  como um 

s istema de monitoramento 

cr iminal  que permite  a  inte -

gração de bases  de dados,  a 

v isual ização em tempo real 

das  ocorrências  e  o  disparo 

de “a larmes” capazes  de auxi -

l iar  o  patrulhamento preven-

t ivo,  a  invest igação cr iminal 

e  a  ident i f icação de padrões 

dos  del i tos,  fac i l i tando o 

planejamento estratégico, 

tát ico e  operacional  para  o 

combate à  cr iminal idade.

 A  questão incidente recaia 

sobre o  fato dos  s istemas 

ut i l izados pelo  CPAmb,  SMA 

e PMESP não estarem inter-

l igados,  por tanto,  sem per-

mit i r  o  compar t i lhamento do 

f luxo dinâmico de informa-

ções  entre  as  inst i tuições.

 As  ações  operacionais  da 

Pol íc ia  M i l i tar  Ambiental  são 

inser idas  no SAA,  d igitadas 

pelos  pol ic ia is  mi l i tares  que 

real izam funções  administra-

t ivas,  resultando em impac-

tos  di retos  na quant idade de 

pol ic ia is  mi l i tares  necessá-

r ios  para  essas  atr ibuições.

 O pol ic iamento ambien-

ta l  não opera  diretamente o 

S IOPM para  registro  e  con-

trole  dos  despachos de ocor-

rências,  f icando ass im preju-

dicada gestão da demanda 

operacional  pela  organi-

zação,  no entanto,  ut i l iza 

o  módulo do “COPOM 

On-Line”.  Além disso,  não há 

integração entre  os  s istemas 

SAA,  S IGAM e S IOPM,  resul -

tando na ut i l ização inst i tu-

c ional  de diversos  s istemas, 

que resulta ,  muitas  vezes, 

em retrabalho. 

 Ademais,  devido as  espe -

c i f ic idades  das  ocorrên-

c ias  ambientais  e  o  amplo 

leque de informações  téc-

nicas  sobre os  meios  f í s icos 

e  biót icos  obser vados nas 

ocorrências  atendidas  pelo 

CPAmb,  somados à  vasta 

quant idade de legis lação e 

normas voltadas  à  proteção 

do meio ambiente,  os  s iste -

mas intel igentes  da PMESP 

se  mostraram não estarem 

capacitados a  ident i f icar, 

registrar,  processar  e  anal i -

sar  estes  t ipos  de dados.

 Diante desse panorama 

apresentado,  evocando os 

pr incípios  da opor tunidade, 

da  economia,  da  inovação e 

da necess idade constante de 

aper fe içoamento dos  ser v i -

ços  públ icos,  fo i  inser ido ao 

projeto in ic ia l ,  que contem-

plava apenas  o  desenvolv i -

mento do Auto de I nfração 

Ambiental  E letrônico (AIA- e) , 

o  componente de integração 

entre  os  s istemas c i tados, 

v isando poss ibi l i tar  a  inser-

ção direta  no S IOPM,  com 

migração automática  para 

o  S IGAM,  v ia  rede de dados, 

de todas  as  informações 

que forem produzidas  pelas 
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equipes  de pol ic iamento 

ambiental  e  inser idas  nos 

Terminais  Móveis  de Dados 

( TMD) das  v iaturas.

O Auto de I nfração 

Ambiental  é  hoje  regu-

lado por  meio do Decreto 

Estadual  N°  60.342/14,  que 

dispõe sobre o  procedimento 

para  imposição de penal i -

dades,  estabelecendo que 

a  infração deve ser  apurada 

mediante procedimento 

administrat ivo própr io,  in i -

c iado justamente por  meio 

do c i tado “AIA”,  cabendo à 

Pol íc ia  M i l i tar  Ambiental 

e  à  Coordenador ia  de 

Fiscal ização Ambiental  a  res-

ponsabi l idade pela  sua lavra-

tura ,  imposição de penal i -

dades  e  adoção das  demais 

providencias  administrat ivas, 

sendo admit ido os  meios 

e letrônicos,  desde a  sua 

lavratura .

 O Auto de I nfração 

Ambiental  não é  um docu-

mento s imples.  Ao contrá-

r io,  é  ex tremamente com-

plexo e  deve conter  os  dados 

de ident i f icação do autuado, 

a  descr ição das  infrações 

administrat ivas  constata-

das,  a  indicação dos  disposi -

t ivos  legais  e  regulamenta-

res  infr ingidos  e  as  sanções 

apl icadas  por  ocas ião da 

autuação,  de forma isolada 

ou cumulat iva ,  dependendo 

de cada caso,  apl ica-se  por 

meio da “AIA” a  adver tência , 

a  multa  s imples  ou diár ia , 

a  apreensão de produtos  e 

instrumentos  re lac ionados 

à  infração,   o  embargo  de 

at iv idades,   dentre  outras  

sanções

Para  o  registro  de a lgumas 

destas  sanções  o  Pol ic ia l 

M i l i tar  especia l izado ut i l iza 

cerca  de 13 ( t reze)  formulá-

r ios  em papel ,  preenchendo 

de forma manuscr i ta ,  os 

diversos  campos existentes 

em cada um desses  formulá-

r ios.  Esta  verdadeira  “mara-

tona” de preenchimento de 

Termos leva até  2  (duas) 

horas,  considerando exclus i -

vamente o  tempo gasto para 

redigir  os  documentos.

Uma conta  s imples  revela 

um cenár io  interessante, 

resultante  desta  “maratona” : 

anualmente são lavrados 

por  volta  de 15.000 (quinze 

mi l )  AIA pelo  pol ic iamento 

ambiental .  Considerando as 

2  (duas)  horas  gastas  para  o 

preenchimento dos  formu-

lár ios  referentes  a  cada um 

desses  AIA,  é  obt ido o  total 

de 30.000 ( t r inta  mi l )  horas 

gastas  com a escr i turação.

Este  número div ide o  des-

taque com a apl icação do 

mesmo raciocínio  para  cal -

cular  o  tempo gasto com a 

e laboração dos  Termos de 

Vistor ia  Ambiental  ( T VA/

PAmb) .  São em média  50.000 

(c inquenta mi l )  T VA/PAmb 

por  ano,  levando cerca  de 

30 minutos,  cada um,  para 

ser  preenchido,  total izando 

25.000 (v inte  e  c inco mi l ) 

horas  com a escr i turação.

  Segundo dados do CPAmb, 

est ima-se  que ao todo 

sejam 55.000 (c inquenta e 

c inco mi l )  horas  gastas  para 

o  registro  das  infrações 

ambientais  por  ano.

 Este  quant i tat ivo de horas 

empregadas  para  a  escr i tu-

ração,  por  s i  só,  já  just i f ica-

r ia  as  in ic iat ivas  e  os  proje -

tos  de inovação direciona-

dos para  mudança do quadro 

caót ico.  Ocorre  que os  pro -

blemas a  serem solucionados 

não se  l imitavam somente 

à  questão de quant idade, 

mas também estavam dire -

tamente l igados à  questão 

de qual idade dos  Autos  de 

I nfração Ambiental .

 Para  chegar  à  conclu-

são sobre o  t ipo de infra-

ção detec tada e  qual  a 

sanção a  ser  apl icada,  o 

pol ic ia l  mi l i tar  especia l i -

zado e  obr igado a  correla-

c ionar  um número expres-

s ivo de le is ,  decretos,  resolu-

ções  e  por tar ias  ambientais , 

todas  exigentes  do conhe -

c imento técnico para  a  sua 

compreensão.
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  As  chances  de erro  diante 

desse quadro mostram-se 

s igni f icat ivas,  o  que acaba 

por  ref let i r  na  qual idade de 

todo o processo administra-

t ivo,  com desdobramento 

nos  processos.

 Foi  nesse contex to,  que 

Pol íc ia  M i l i tar  Ambiental , 

apoiada pela  S ecretar ia  de 

Estado do Meio Ambiente, 

concluiu  pela  just i f icada 

necess idade de migra-

ção do s istema de autua-

ções  baseado em impres-

sos  f í s icos,  para  um s istema 

digita l  de f iscal ização 

ambiental  e  lavratura  do 

Auto de I nfração Ambiental 

em meio e letrônico,  a  ser 

desenvolv ido de forma a 

diminuir  a  quant idade de 

tempo gasto para  o  registro 

das  ocorrências  e  maximizar 

a  qual idade das  informações 

produzidas,  minimizando as 

poss ibi l idades  de erros.

 O Depar tamento de 

Tecnologia  da I nformação 

e  Comunicação da PMESP, 

desenvolveu sof t wares  espe -

c í f icos  para  a  real ização 

da Fiscal ização Ambiental 

Digita l ,  com a  ut i l ização de 

tecnologia  embarcada,  por 

meio do Terminal  M óvel  de 

Dados ( TMD) e  na plataforma 

desktop,  por  meio do S IOPM 

Web AIA,  v isando a  gestão 

e  desenvolv imento das  at i -

v idades  afetas  as  at iv ida-

des  operacionais  especia l iza-

das  de proteção aos  recursos 

naturais  em defesa  ao meio 

ambiente e  no desenvolv i -

mento do pol ic iamento rural .

 A  ut i l ização dos 

mencionados apl icat ivos 

pelo  pol ic iamento ambien-

ta l  e  por  consequência  a 

subst i tuição,  ocorrerá  de 

forma coordenada e  grada-

t iva  obedecendo ao crono -

grama de expansão de todas 

as  Organizações  Pol ic ia is 

M i l i tares  (OPM).

No âmbito da organiza-

ção,  a  f i scal ização digita l 

está  disc ipl inada por  meio 

da Nota de I nstrução Nº 

CPAmb -001/31/15.
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